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emitidos em cruzados, com 
cláusula de correção cam-
bial e, segundo o ministro, 
apresenta-se como uni bom 
instrumento de "hedge" 
cambial para ser negocia-
do internamente, no mer-
cado secundário. O Banco 
Ceptrat, ,conforme expli-
cou, não daria financia-
mento para esses papéis. 
Os bônus de saída terão 
prazo de 25 anos, juro fixo 
de 6% ao ano e, pelos cálcu-
los feitos, viabiliza, que 
quatrocentos bancos credo-
res y  do universo de cerca 
de setecentos — eliminem o 
risco Brasil de seu portfú. 
lio. São bancos cujos crédi-
tos junto ao Brasil não ul-
trapassam, individualmen-
te, US$ 15 milhões. 

VÁRIAS (WÇÓES 
O empréstiino novo, de 

US$ 5,2 bilhões, oferece aos 
bancos quatro diferentes 
opções para facilitar a ade-
são, que vão desde co-fi-
nanciamento do Banco 
Mundial até subscrição de 
bônus para recursos novos. 
Dada a demora das nego-
ciações e a complexidade 

as opções, o ministro da 
azenda estima que a mas-
a crítica (90 a 95% do va-
or da dívida negociada) só 
siará preenchida em se-
enibro, com a assinatura 
os contratos prevista para 
utubro. Assim, postergou-
e de 16 de julho para outu-
ro o desembolso dos US$ 3 
ilhões negociados em de-
embro passado, em acor- 

interino que buscou 
certar o pagamento dos 
uros atrasados do ano nas- 

FMI — Os técnicos do Fundo 
onetério Internacional 

FMI), Doris Ross e Eric Clifton 
*tomaram ontem a Washing-
on, apôs concluir as análises 

*as projeções do governo 
ro o déficit público neste 

no. 
Noto divulgada pela asses-
ria de imprensa do Banco 

entrai (BC) informo que os 
onomistas levam á direção 

FMI os metas de cumpri-
nto de gostos do governo 

té setembro e também do 
ficit operacional de 1988, 

ue deverá ficar em 4% do 
roduto Interno Bruto (PIB). 
Essa parte do trabalho do 
issão havia ficado suspenso 

uando da visita em maio (Mi-
o, diante do fato de que o 
rocesso de unificação orça-

léria em vigor desde ¡o-
iro, entre o BC e a Secreto-

a do Tesouro, não havia sido 
luldo. Segundo o BC, ~- 

período de transição "os 
ertos dos débitos anteriores 
Tesouro Nacional junto ao 
ainda não estavam conta-

lizodos, dificultando a defi-
ção da base de referência 

zembro de 1987) paro as 
ojeções dos saldos ao longo 
ano". 

Completado o processo de 
u ificação orçamentário, as 

spesas de natureza fiscal fi- 
c ram restritas ao orçamento 

I do União, conferindo to- 
t 1 transparência ás contas do 

verno e. como conseqüên- 
c facilitando o controle do 

cit público. Assim, segun-
esclarece o BC, também o 

ompanhamento pelo lado 
financiamento das despe-

s públicos foi simplificado 
o sistema anterior.  

sado. A primeira parcela 
de dinheiro novo, no valor 
de US$ 4 bilhões, seria de-
sembolsada pelos bancos 
logo em seguida. 

Dois tipos de incentivos 
foram introduzidos no 
acordo para atrair a rápida 
adesão dos bancos ao em-
préstimo novo. O Brasil vai 
pagar uma comissão de 
0,375% para aqueles que 
aderirem aib o dia 5- de 
agosto e uma comissão de 
0,125% para as adesões até 
o dia 2 de setembro. Outro 
atrativo vai permitir aos 
bancos converterem uma 
parcela do novo aporte em 
investimento — o valor glo-
bal é de US$ 1,8 bilhão para 
todo o universo—, fora do 
sistema dos leilões da con-
versão. Portanto, a conver-
são daquela parcela poderá 
ser feita pelo valor de face 
do crédito. A conversão se-
rá permitida doze meses 
depois de se atingir a mas-
sa crítica de adesão dos 
bancos ao "pacote" (90% 
do total) e poderá ser feita 
durante o período de três 
anos, dentro do limite men-
sal de US$ 50 milhões. 

LINHAS DE 
CURTO PRAZO 

As linhas de curto prazo 
serão recompostas no valor 
de US$ 600 milhões. Tanto a 
linha de financiamento ao 
comércio quanto a linha do 
interbancário têm, a partir 
do acordo, prazo de dois 
anos e meio para o compro-
metimento automático dos 
credores. Essas linhas con-
tinuarão sendo usadas para 
cobrir operações de até 360 
dias. 

Sobre o estoque da divi-
da vencida do setor público 
vai incidir a aplicação do 
novo "spread" (taxa de ris-
co) de 0,8125%. O processo 
é conhecido como "carve-
out" e representa para o 
País uma economia no pa-
gamento do serviço da dívi-
da, neste ano, de US$ 300 
milhões. Com  a reprogra-
mação do pagamento de ju-
ros de trimestral para se-
mestral haverá também 
redução no pagamento de 
1988, estimada em US$ 800 
milhões. A economia de di-
visas no período da consoli-
dação (de 1987 e 1993) é de 
US$ 2,5 bilhões e passa de 
US$ 4 bilhões, até o ano 
2007. 

A reestruturação vai 
trazer para a posição de 12 
dejaneiro de 1987 todo o 
saldo da divida externa já 
renegociada em acordos 
anteriores. As amortiza-
ções serão pagas em escala 
p groressiva ue 
em 2% em 1995 e chega

começa  
a 

10% no ano 2007, mas have- 
rá "down-payment" — pa- 
gamento antecipado — em 
1991 (de 5% das amortiza- 
ções que vencem naquele 
ano), em 1992 (de 10% do 
principal do mesmo ano) e 
em 1993 (de 15% do princi- 
pal que vence no ano). Em 
1994, o Brasil começa a pa- 
gar o "dinheiro novo" to- 
mado no empréstimo de 
US$ 5,2 bilhões. 

REEMPRESTIMO 
INTERNO 

O reempréstimo inter-
no ("re-lending") para o 
setor privado está sujeito a 
prazo de sete anos, com 
cinco de carência para os 
recursos já depositados no 
Banco Central, e de seis 
anos com três de carência 
para o dinheiro novo. 


